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APRESENTAÇÃO DA OBRA
O Praticando para Passar na Segunda Fase da OAB é fruto de dezenas de anos de atividade na docência 

do ensino superior e na experiência das várias aulas ministradas pelos autores nos cursos preparatórios. 

São tratadas estratégias para a elaboração de peças práticas e questões dissertativas atuais das provas 

da FGV/OAB no formato oficial de prova.

Assim, recomenda-se o investimento de três horas para a peça prática (petição inicial ou recurso) e 

meia hora para cada uma das quatro questões da prova. 

Nesta obra, serão propostos enunciados, quadros a serem preenchidos com o “Esquema de Peça” 

(Peça, Endereçamento, Preâmbulo, Fatos, Direito, Tutela de Urgência, Pedido e Requisitos Formais), bem 

como o espaço com 150 linhas para a elaboração da respectiva peça escolhida e o gabarito sugerido ao final.

Em relação às peças práticas, é recomendável que o estudante, após a leitura atenta do enunciado, 

faça-se as seguintes perguntas com o objetivo de identificar a peça: 

1) Para quem advoga? 

2) O que deseja? 

3) Já houve alguma decisão? 

4) Qual a medida judicial?

Por outro lado, nas questões, a partir da leitura, devem ser identificados o(s) tema(s), o que permitirá 

localizar os fundamentos principais na legislação por meio dos índices remissivos. Após isso, o estudante 

deve localizar eventuais regras gerais aplicáveis ao caso, bem como as possíveis exceções. 

Lembre-se de que todas as questões devem ser respondidas de modo claro e objetivo, citando a 

legislação e jurisprudência eventualmente existente.

Enfim, como sempre afirmamos aos nossos alunos: “Vocês são atletas jurídicos. Têm que treinar pra 

passar!!”

Erival da Silva Oliveira

Paulo Henrique Ledo Peixoto
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LISTA DE ABREVIATURAS
	 ADC	 –	 Ação Declaratória de Constitucionalidade

	 ADCT	 –	 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

	 ADIn	 –	 Ação Direta de Inconstitucionalidade

	 ANTT	 –	 Agência Nacional de Transportes Terrestres

	 Anvisa	 –	 Agência Nacional de Vigilância Sanitária

	 Art.	 –	 Artigo

	 Arts.	 –	 Artigos

	 CF	 –	 Constituição Federal

	 CPC	 –	 Código de Processo Civil

	 CPI	 –	 Comissão Parlamentar de Inquérito

	 EC	 –	 Emenda Constitucional

	 ECR	 –	 Emenda Constitucional de Revisão

	 MPF	 –	 Ministério Público Federal

	 OAB	 –	 Ordem dos Advogados do Brasil

	 PEC	 –	 Proposta de Emenda à Constituição 

	 RISTF	 –	 Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal

	 ROC	 –	 Recurso Ordinário Constitucional

	 SFN	 –	 Sistema Financeiro Nacional

	 STF	 –	 Supremo Tribunal Federal

	 Súm.	 –	 Súmula 

	 Súm. Vinc.	 –	 Súmula Vinculante
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ATIVIDADE 1
AÇÕES DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E RECLAMAÇÃO

Enunciado 1 (VII Exame de Ordem Unificado OAB FGV) O Estado KWY editou norma determinando 

a gratuidade dos estacionamentos privados vinculados a estabelecimentos comerciais, como supermer-

cados, hipermercados, shopping centers, determinando multas pelo descumprimento, estabelecendo gra-

dação nas punições administrativas e delegando ao Procon local a responsabilidade pela fiscalização dos 

estabelecimentos relacionados no instrumento normativo. No caso em questão há inconstitucionalidade 

formal, pois apenas lei federal poderia tratar do tema cobrança de estacionamento em estabelecimentos 

privados. É competência privativa da União legislar sobre direito civil (art. 22, I, da CF/1988). Percebe-se 

também que existe inconstitucionalidade material, pois há violação dos direitos de usar, gozar e fruir da 

propriedade privada, bem como da livre-iniciativa assegurados na Constituição Federal vigente (art. 1o, 

IV, art. 5o, XXII e art. 170, caput e II, todos da CF/1988).

Enunciado 2 (XIX Exame de Ordem Unificado OAB FGV)  Determinado partido político, que pos-

sui dois deputados federais e dois senadores em seus quadros, preocupado com a efetiva regulamentação 

das normas constitucionais, com a morosidade do Congresso Nacional e com a adequada proteção à saúde 

do trabalhador, pretende ajuizar, em nome do partido, a medida judicial objetiva apropriada, visando à 

regulamentação do art. 7o, XXIII, da CF/1988. O partido informa, por fim, que não se pode compactuar 

com desrespeito à Constituição da República por mais de 28 anos. Considerando a narrativa acima descrita, 

elabore a peça processual judicial objetiva adequada.

Enunciado 3 (XXXIII Exame de Ordem Unificado OAB FGV) Em um cenário de grave crise econô-

mica, com franco decréscimo da atividade produtiva, foi aprovada a Lei Federal no XX/2018, cujo objetivo 

era estimular a produção de gêneros agrícolas, especialmente em regiões de baixa renda, assoladas por 

secas frequentes.

Para alcançar esse objetivo, o art. 1o dispôs que as atividades produtivas desenvolvidas por pequenos 

e médios proprietários rurais, nas regiões em desenvolvimento que preenchessem os referidos requisitos, 

seriam destinatárias de cooperação da União, de modo que, em suas glebas, fossem estabelecidas fontes 

de pequena irrigação.

O art. 2o acresceu que a União deveria adotar as medidas administrativas necessárias para que os 

rios existentes nessas regiões tivessem o seu aproveitamento econômico e social priorizado. Por fim, o art. 

3o dispôs que a implementação dos projetos referidos no art. 2o, pela sua amplitude, deveria ser antecedida 

dos estudos prévios de impacto ambiental. A Lei Federal no XX/2018, embora tenha sido intensamente 

comemorada pelas comunidades que seriam beneficiadas pelos seus comandos, foi severamente criticada 

por diversos grupos econômicos. Argumentou-se, em detrimento desse diploma normativo, que ele afron-

tava (i) a livre iniciativa, pois aumentaria a capacidade de produção dos pequenos e médios proprietários 

rurais, prejudicando a custosa manutenção das grandes propriedades produtivas; e, principalmente, (ii) 

a isonomia, já que todos os proprietários rurais deveriam receber os mesmos incentivos, e (iii) a desne-

cessidade dos estudos prévios de impacto ambiental, que somente deveriam ser exigidos se houvesse 

notícia de dano ao meio ambiente.

Esses argumentos terminaram por ser acolhidos pelos órgãos federais competentes, que simples-

mente não estavam aplicando os recursos disponíveis em conformidade com os prazos fixados.

Os interessados, por sua vez, não estavam logrando êxito em reverter esse entendimento perante o 

Poder Judiciário, sendo inúmeras as decisões de indeferimento dos pleitos formulados, havendo, inclusive, 

uma ação civil pública promovida por associação vinculada aos grandes produtores rurais na qual veio a 

ser proferido provimento cautelar vedando a implementação dos comandos legais.
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A situação ainda se tornava mais dramática porque, nos próximos anos, a seca nas regiões benefi-

ciadas pela Lei Federal no XX/2018 será a mais severa das últimas décadas, inviabilizando por completo 

qualquer atividade produtiva caso os seus comandos não sejam implementados.

À luz desse quadro, a Mesa do Senado Federal solicitou a um(a) advogado(a), que também assinaria 

a petição inicial, a identificação do instrumento adequado para a deflagração do controle concentrado de 

constitucionalidade, de modo que fossem superados os obstáculos opostos à aplicação da Lei Federal no 

XX/2018. Elabore a petição inicial da medida judicial cabível.

Enunciado 4 (XX Exame de Ordem Unificado OAB FGV)  O Prefeito do Município Alfa, preocu-

pado com a adequada conduta no seu mandato, procura o presidente nacional do seu partido político 

Beta, o qual possui representação no Congresso Nacional, e informa que a Lei Orgânica do Município 

Alfa, publicada em 30 de maio de 1985, estabelece, no seu art. 11, diversas condutas como crime de res-

ponsabilidade do Prefeito, entre elas o não atendimento, ainda que justificado, a pedido de informações 

da Câmara Municipal, inclusive com previsão de afastamento imediato do Prefeito a partir da abertura 

do processo político. Informou, também, que a mesma Lei Orgânica, em seu art. 12, contém previsão que 

define a competência de processamento e julgamento do Prefeito pelo cometimento de crimes comuns 

perante Justiça Estadual de primeira instância. Por fim, informou que, em razão de disputa política local, 

houve recente representação oferecida por Vereadores da oposição com o objetivo de instaurar processo 

de apuração de crime de responsabilidade com fundamento no referido art. 11 da Lei Orgânica, a qual 

poderá ser analisada a qualquer momento. O partido político, após o devido trâmite interno estabelecido 

no seu estatuto, conclui que a norma municipal está em dissonância com a CF/1988 e decide adotar pro-

vidência judicial em relação ao tema. Considerando a situação narrada, na condição de advogado(a) do 

partido político Beta, utilizando-se do instrumento constitucional adequado, elabore a medida judicial 

de controle objetivo cabível.

Enunciado 5 (XXXII Exame de Ordem Unificado OAB FGV) Após regular aprovação em concurso 

público de provas e títulos, João da Silva foi nomeado e empossado no cargo de técnico administrativo de 

nível médio, vinculado ao Poder Executivo do Município Alfa. Exerceu suas funções com grande dedicação 

por mais de uma década. Durante esse período, também teve oportunidade de concluir o curso de Admi-

nistração de Empresas. Assim que João concluiu a faculdade, foi editada a Lei Municipal no 123/2018, que 

permitia aos ocupantes do cargo de provimento efetivo de técnico administrativo de nível médio, desde que 

preenchessem os requisitos exigidos, optarem pela transposição para o cargo de auditor administrativo de 

nível superior, passando a integrar a respectiva carreira. Poucos dias após a promulgação da Lei Municipal 

no 123/2018, um ocupante do cargo de auditor administrativo de nível superior faleceu e, com a vacância, 

João formulou o requerimento de transposição, o qual foi imediatamente deferido pela Administração 

Pública. Com isso, Mário, único candidato aprovado no concurso público destinado ao provimento do cargo 

de auditor administrativo de nível superior, que ainda não fora nomeado, foi preterido. Mário, irresignado 

com a situação, interpôs recurso, que foi apreciado por todas as instâncias administrativas, não tendo sido 

acolhida a tese de que a Lei Municipal no 123/2018 afrontava o teor de Súmula Vinculante. Acresça-se que 

a validade do concurso iria exaurir-se no fim do mês seguinte, e Mário estava desempregado. À luz desse 

quadro, como advogado(a), redija a peça processual mais adequada, perante o Supremo Tribunal Federal, 

para combater a nomeação de João para o cargo de auditor administrativo de nível superior.
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FOLHA – TREINO DA PEÇA PRÁTICA
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GABARITO – AÇÕES DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E RECLAMAÇÃO
ENUNCIADO 1

Peça: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Endereçamento: EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Preâmbulo

Autor
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO, NOS TERMOS DO ART. 103, IX, DA CF/1988 
E DO ART. 2OO, IX, DA LEI NO 9.868/1999.

Réu GOVERNADOR DO ESTADO E DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL.

Fundamento ART. 10 DA LEI NO 9.868/1999 E ART. 102, I, A E P, DA CF/1988.

Fatos

O ESTADO KWY EDITOU NORMA DETERMINANDO A GRATUIDADE DOS ESTACIONAMENTOS PRIVADOS 
VINCULADOS A ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, COMO SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS, SHOPPING 
CENTERS, DETERMINANDO MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO, ESTABELECENDO GRADAÇÃO NAS PUNIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS E DELEGANDO AO PROCON LOCAL A RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO DOS 
ESTABELECIMENTOS RELACIONADOS NO INSTRUMENTO NORMATIVO. NO CASO EM QUESTÃO HÁ 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, POIS APENAS LEI FEDERAL PODERIA TRATAR DO TEMA COBRANÇA DE 
ESTACIONAMENTO EM ESTABELECIMENTOS PRIVADOS. É COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO LEGISLAR 
SOBRE DIREITO CIVIL (ART. 22, I, DA CF/1988). PERCEBE-SE TAMBÉM QUE EXISTE INCONSTITUCIONALIDADE 
MATERIAL, POIS HÁ VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DE USAR, GOZAR E FRUIR DA PROPRIEDADE PRIVADA, BEM 
COMO DA LIVRE-INICIATIVA ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL VIGENTE (ART. 1O, IV, ART. 5O, XXII 
E ART. 170, CAPUT E II, TODOS DA CF/1988)

Direito

ART. 102, I, A (FORO COMPETENTE), E P (CAUTELAR NA ADIN), ART. 103, IX (LEGITIMAÇÃO ATIVA), TODOS 
DA CF/1988, E ART. 2O, IX (LEGITIMAÇÃO ATIVA) E ART. 10 (CAUTELAR) DA LEI NO 9.868/1999, É COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DA UNIÃO LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL (ART. 22, I, DA CF/1988), PROPRIEDADE PRIVADA, BEM 
COMO LIVRE-INICIATIVA ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL VIGENTE (ART. 1O, IV, ART. 5O, XXII E 
ART. 170, CAPUT E II, TODOS DA CF/1988).

Tutela de 
urgência

MEDIDA CAUTELAR – ART. 102, I, P, DA CF/1988 E DO ART. 10 DA LEI NO 9.868/1999. – HÁ PLAUSIBILIDADE JURÍDICA 
NA ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE CONSTANTE DA INICIAL EM VIRTUDE DA PATENTE CONTRARIEDADE AO 
TEXTO CONSTITUCIONAL – FUMUS BONI IURIS.

ESTÁ IGUALMENTE ATENDIDO O REQUISITO DO PERICULUM IN MORA, EM FACE DO DANO IRREPARÁVEL CAUSADO 
PELA EXISTÊNCIA DA NORMA QUE VIOLA O DIREITO DE PROPRIEDADE DOS ASSOCIADOS DA CONFEDERAÇÃO.

Pedidos

A) �A INTIMAÇÃO DO GOVERNADOR DO ESTADO E DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA PARA QUE, 

COMO AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELO ATO NORMATIVO QUESTIONADO, MANIFESTE-SE, QUERENDO, 

NO PRAZO DE CINCO DIAS, SOBRE O PEDIDO DE CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR, COM FUNDAMENTO 

NO ART. 10 DA LEI NO 9.868/1999;

B) �A CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR COM BASE NO ART. 10 DA LEI NO 9.868/1999, PARA SUSPENDER 

A EFICÁCIA DA LEI ESTADUAL (CÓPIAS ANEXAS NOS TERMOS DO ART. 3O, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 

NO 9.868/1999);

C) �A INTIMAÇÃO DO GOVERNADOR DO ESTADO E DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA PARA QUE, 

COMO AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELA CRIAÇÃO DA NORMA ESTADUAL, MANIFESTE-SE, QUERENDO, 

SOBRE O MÉRITO DA PRESENTE AÇÃO, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, NOS TERMOS DO ART. 6O, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI NO 9.868/1999;

D) �A INTIMAÇÃO DO SENHOR ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, PARA SE MANIFESTAR SOBRE O MÉRITO DA 

PRESENTE AÇÃO, NO PRAZO DE QUINZE DIAS, NOS TERMOS DO ART. 8O DA LEI NO 9.868/1999 E DA 

EXIGÊNCIA DO ART. 103, § 3O, DA CF/1988;
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Pedidos

E) �A INTIMAÇÃO DO SENHOR PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (REPRESENTANTE DO MP), PARA EMITIR SEU PARECER, 
NO PRAZO DE QUINZE DIAS, NOS TERMOS DO ART. 8O DA LEI NO 9.868/1999 E DA EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL 
DO ART. 103, § 1O, DA CF/1988;

F) �A PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE MÉRITO, PARA QUE SEJA DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
ESTADUAL [CÓPIAS ANEXAS NOS TERMOS DO ART. 3O, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI NO 9.868/1999].

Requisitos 
Formais

CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR, REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE QUE PRATICOU O ATO 
IMPUGNADO, NO PRAZO DE DEZ DIAS, INTIMAÇÃO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO E DO PROCURADOR-GERAL 
DA REPÚBLICA, NOS TERMOS DO ART. 12 DA LEI NO 9.868/1999, AO FINAL, CONFIRMAÇÃO DA CAUTELAR DA 
ADIN PELO STF. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 3O DA LEI NO 9.868/1999 (“A PETIÇÃO INDICARÁ: 
I – O DISPOSITIVO DA LEI OU ATO NORMATIVO IMPUGNADO E OS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO 
EM RELAÇÃO A CADA UMA DAS IMPUGNAÇÕES; II – O PEDIDO, COM SUAS ESPECIFICAÇÕES. PARÁGRAFO 
ÚNICO. A PETIÇÃO INICIAL, ACOMPANHADA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO, QUANDO SUBSCRITA POR 
ADVOGADO, SERÁ APRESENTADA EM DUAS VIAS, DEVENDO CONTER CÓPIAS DA LEI OU DO ATO NORMATIVO 
IMPUGNADO E DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA COMPROVAR A IMPUGNAÇÃO”) VALOR DA CAUSA: 
R$ 1.000,00. NESSES TERMOS, PEDE E ESPERA DEFERIMENTO. LOCAL E DATA. ADVOGADO/OAB.

ENUNCIADO 2

Peça: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO

Endereçamento: EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Preâmbulo

Autor PARTIDO POLÍTICO COM REPRESENTAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL

Réu CONGRESSO NACIONAL

Fundamento ART. 103, VIII DA CF/1988 E ART. 12-A DA LEI NO 9.868/1999

Fatos

DETERMINADO PARTIDO POLÍTICO, QUE POSSUI REPRESENTAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL, PREOCUPADO 
COM A EFETIVA REGULAMENTAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, COM A MOROSIDADE DO CONGRESSO 
NACIONAL E COM A ADEQUADA PROTEÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR, PRETENDE AJUIZAR, EM NOME 
DO PARTIDO, A MEDIDA JUDICIAL OBJETIVA APROPRIADA, VISANDO À REGULAMENTAÇÃO DO ART. 7O, 
XXIII, DA CF/1988. O PARTIDO INFORMA, POR FIM, QUE NÃO SE PODE COMPACTUAR COM DESRESPEITO À 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA POR MAIS DE 28 ANOS.

Direito

LEGITIMIDADE ATIVA – A LEGITIMIDADE ATIVA DO PARTIDO POLÍTICO PARA A PROPOSITURA DA PRESENTE 
ENCONTRA ASSENTO NO ART. 103, VIII, DA CF/1988; DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA – NA FORMA DO ART. 
102, I, A, DA CF/1988, É DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STF O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO, ART. 12-A DA LEI NO 9.868/1999; DO CABIMENTO 
DA AÇÃO – EFICÁCIA LIMITADA DO ART. 7O, XXIII, DA CF/1988 E A SUA NECESSÁRIA REGULAMENTAÇÃO.

Tutela de 
urgência

MEDIDA CAUTELAR NO CASO DE OMISSÃO – NESSE SENTIDO É A PREVISÃO DO ART. 102, I, P, DA CF/1988 
E ART. 12-F DA LEI NO 9.868/1999.

HÁ PLAUSIBILIDADE JURÍDICA NA ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO CONSTANTE DA INICIAL 
EM VIRTUDE DA PATENTE OMISSÃO DO CONGRESSO NACIONAL EM NÃO REGULAMENTAR O ART. 7O, XXIII, DA 
CF/1988 – FUMUS BONI IURIS. ESTÁ IGUALMENTE ATENDIDO O REQUISITO DO PERICULUM IN MORA, POIS A 
DEMORA EM REGULAMENTAR O ADICIONAL PREJUDICA OS TRABALHADORES.

Pedidos

A) �A INTIMAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL PARA QUE, COMO AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELA NÃO 
EDIÇÃO DA NORMA, MANIFESTE-SE, QUERENDO, SOBRE O MÉRITO DA PRESENTE AÇÃO, NO PRAZO DE 
TRINTA DIAS, NOS TERMOS DO ART. 6O, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI NO 9.868/1999;

B) �A INTIMAÇÃO DO SENHOR ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, PARA SE MANIFESTAR, NO PRAZO DE QUINZE 
DIAS, NOS TERMOS DO ART. 12-E, § 2O, DA LEI NO 9.868/1999;
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GABARITO DAS QUESTÕES DISSERTATIVAS
PODER EXECUTIVO

Enunciado 1

a)	 Sim. Maria, candidata à reeleição, pode concorrer no território de jurisdição de Joana, o que é 

autorizado pelo art. 14, § 7o, da CF/1988.

b)	 Não, pois Alice, em razão do parentesco por afinidade, é inelegível para concorrer a cargo eletivo 

no território sob jurisdição de Joana, nos termos do Art. 14, § 7o, da CF/1988, o que não é afastado 

pelo divórcio ocorrido no curso do mandato de Joana, conforme dispõe a Súm. Vinc. no 18: (“A dis-

solução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade 

prevista no Art. 14, § 7o, da Constituição Federal.”).

Enunciado 2

a)	 Não. Como a sociedade de economia mista recebe recursos da União para o pagamento de des-

pesas de custeio, está sujeita ao teto remuneratório constitucional, que é o subsídio de Ministro 

do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 37, § 9o, da CF/1988.

b)	 João, por ser deputado federal, está no gozo dos direitos políticos, o que lhe confere legitimidade 

para ajuizar a ação popular para anular o ato lesivo ao patrimônio público, nos termos do art. 5o, 

LXXIII, da CF/1988 ou o art. 1o da Lei no 4.717/1965.

Enunciado 3

a)	 Não. A convocação do Chefe do Poder Executivo, pelo Legislativo, é incompatível com a separa-

ção dos poderes, nos termos do art. 2o ou art. 50 ou art. 58, § 2o, III, todos da CF/1988, o que, por 

simetria, deve ser observado pelos Estados (art. 25, caput, da CF/1988).

b)	 Mandado de Segurança, pois a convocação do Chefe do Poder Executivo é manifestamente disso-

nante da Constituição, violando direito líquido e certo desse agente, nos termos do art. 5o, LXIX, 

da CF/1988, ou do art. 1o, caput, da Lei no 12.016/2009.

Enunciado 4

a)	 Não. A portaria afronta a autonomia didático-científica da Faculdade de Direito X, consagrada 

no art. 207, caput, da CF/1988.

b)	 A Faculdade de Direito X, em razão da violação do seu direito líquido e certo à definição das 

disciplinas do currículo e do respectivo conteúdo programático, pode impetrar Mandado de 

Segurança, como dispõe o art. 5o, LXIX, da CF/1988, perante o Superior Tribunal de Justiça, nos 

termos do art. 105, I, b, da CF/1988.

Enunciado 5

a) 	Não, a autonomia municipal, prevista no art. 18, caput, c/c o art. 25, caput, ambos da CF/1988, 

impede a vinculação dos prefeitos municipais às diretrizes políticas de autoridade vinculada a 

outro nível federativo.

b) 	Não, é atribuição do chefe do Poder Executivo municipal nomear os secretários municipais, 

independentemente de prévia aprovação da Câmara Municipal, conforme dispõe o art. 84, I, c/c 

o art. 25, caput, e o art. 29, caput, todos da CF/1988, sendo que o previsto na Constituição Estadual 

também afronta o princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2o da CF/1988.
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ATIVIDADE 4
PODER JUDICIÁRIO

Enunciado 1. Após longa disputa judicial com o Estado Beta, foi dado ganho de causa ao cliente de 

José dos Santos, único advogado que atuara na causa. Em razão da sucumbência, o Estado Beta foi con-

denado a pagar honorários advocatícios a José em valores milionários. Com a execução dos honorários 

advocatícios, José foi informado que o seu crédito foi inserido, por decisão do Presidente do Tribunal de 

Justiça local, na ordem geral de precatórios. Sobre o caso narrado, responda aos itens a seguir.

a)	 A decisão do Presidente do Tribunal de Justiça é compatível com a Constituição da República? 

(Valor: 0,60)

b)	 Preenchidos os requisitos exigidos, qual é a medida constitucional passível de ser ajuizada por 

José para impugnar a decisão proferida pelo Presidente do Tribunal de Justiça perante o Supremo 

Tribunal Federal? (Valor: 0,65)

Observação: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não 

confere pontuação.

Enunciado 2. A sociedade empresária X foi autuada pela fiscalização tributária do Estado Alfa 

sob o argumento de ter apresentado informações falsas por ocasião do lançamento tributário, daí 

resultando a constituição de um crédito inferior ao devido. O tributo devido, de acordo com a autuação 

do fiscal responsável, ultrapassava o montante de um milhão de reais. Ao ser comunicada da autua-

ção, a sociedade empresária tomou conhecimento de que a interposição de recurso administrativo 

estava condicionada ao prévio depósito do referido montante. Embora tenha recorrido às instâncias 

superiores contra a exigência de depósito prévio, todas foram uníssonas em mantê-lo. Por não dispor 

da referida importância e ter plena consciência de que não fornecera qualquer informação falsa, a 

sociedade empresária contratou seus serviços. Sobre o caso narrado, você, como advogado(a), deve 

responder aos itens a seguir.

a)	 É compatível com a Constituição da República a exigência de depósito prévio do montante cons-

tante da autuação para a interposição do recurso administrativo? (Valor: 0,65)

b) 	Há alguma medida passível de ser ajuizada, perante Tribunal Superior, para que a administração 

tributária do Estado Alfa seja compelida a examinar o recurso administrativo independentemente 

do depósito prévio? (Valor: 0,60)

Observação: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal 

não confere pontuação.

Enunciado 3. Um grupo de criminosos fortemente armados desferiu disparos de arma de fogo con-

tra diversos populares no Estado Alfa, dando causa à morte de trinta pessoas. No dia seguinte aos fatos, 

momento em que as autoridades estaduais já tinham iniciado a investigação do ocorrido, certa autoridade 

federal afirmou que os fatos eram de extrema gravidade, sendo evidente o descumprimento das obriga-

ções internacionais assumidas pela República Federativa do Brasil, bem como que adotaria medida, nesse 

mesmo dia, para que a investigação dos crimes não fosse realizada por autoridades estaduais.

À luz da narrativa acima, responda aos questionamentos a seguir.

a)	 Que medida judicial poderia ser adotada pela autoridade federal competente para que a investi-

gação dos crimes fosse transferida das autoridades estaduais para as federais? Justifique. (Valor: 

0,60)
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b)	 Considerando os dados da narrativa acima, em especial o fato de não haver qualquer notícia da 

ineficiência das autoridades estaduais, a medida judicial eventualmente ajuizada deveria ser 

acolhida pelo Tribunal competente? Justifique. (Valor: 0,65)

Observação: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não 

confere pontuação

Enunciado 4. A sociedade empresária Vertical, que possui uma rede de lojas de material de construção 

nos Municípios A, B e C, decidiu abrir uma nova loja no Município D. Após realizar pesquisa de mercado, 

identificou o bairro XX como o de maior potencial para a construção civil. Ato contínuo, solicitou autori-

zação à autoridade municipal competente para instalar sua nova loja no referido bairro. Para surpresa 

da sociedade empresária Vertical, o requerimento formulado à autoridade competente do Município D 

foi indeferido sob o argumento de que o bairro XX já contava com quatro lojas de material de construção, 

sendo que a Lei Municipal no 123/2010 vedava que estabelecimentos dessa natureza fossem instalados, 

no mesmo bairro, a menos de 500m de distância um do outro, óbice que não poderia ser contornado 

naquele caso. Manejados os recursos administrativos cabíveis e esgotada a via administrativa, a proibição 

foi mantida. À luz da narrativa acima, responda aos questionamentos a seguir.

a)	 A Lei no 123/2010, do Município D, apresenta alguma incompatibilidade de ordem material com 

a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988? (Valor: 0,60)

b)	 A sociedade empresária Vertical tem legitimidade para impugnar, perante o Supremo Tribunal 

Federal, a decisão da autoridade competente do Município D, que indeferiu o pedido de autorização 

para a instalação da loja de material de construção no bairro XX? (Valor: 0,65)

Observação: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não 

confere pontuação.

Enunciado 5. Determinado cidadão (jurisdicionado) apresentou reclamação, perante o Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), em face de juiz do trabalho. Ao apreciar o caso, o CNJ, em sessão presidida pelo Con-

selheiro Presidente do Supremo Tribunal Federal, conhece da reclamação e instaura Processo Administrativo 

Disciplinar (PAD). Considerando que os fundamentos da defesa já tinham sido amplamente apresentados 

pelo juiz do trabalho em suas manifestações públicas, o CNJ, em prol da celeridade processual, afastou a 

necessidade de nova manifestação do referido agente, tendo decidido pela aposentadoria do magistrado 

com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

Considere a seguinte situação hipotética e responda aos itens a seguir.

a)	 O cidadão poderia ter se dirigido ao Conselho Nacional de Justiça na forma descrita? (Valor: 0,60)

b)	 O procedimento do Conselho Nacional de Justiça foi correto? (Valor: 0,65)

Observação: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dis-

positivo legal não confere pontuação.

222220-109-22LIV_Praticando Para Passar Constitucional_MIOLO.pdf - PG-89 - 18:36:10 - January 19, 2022



Direito Constitucionalna 2a fase da OABPraticando 
para passar90

PRATICANDO – ENUNCIADO 1
Esquema da Questão Dissertativa

Palavras-chave

Raciocínio 
Jurídico -

Fundamento 
Legal

Jurisprudência

PRATICANDO – ENUNCIADO 2

Esquema da Questão Dissertativa

Palavras-chave

Raciocínio 
Jurídico -

Fundamento 
Legal

Jurisprudência

PRATICANDO – ENUNCIADO 3

Esquema da Questão Dissertativa

Palavras-chave

Raciocínio 
Jurídico -

Fundamento 
Legal

Jurisprudência

222220-109-22LIV_Praticando Para Passar Constitucional_MIOLO.pdf - PG-90 - 18:36:10 - January 19, 2022



2ª PARTE – Questões dissertativas 91

PRATICANDO – ENUNCIADO 4

Esquema da Questão Dissertativa

Palavras-chave

Raciocínio 
Jurídico -

Fundamento 
Legal

Jurisprudência

PRATICANDO – ENUNCIADO 5

Esquema da Questão Dissertativa

Palavras-chave

Raciocínio 
Jurídico -

Fundamento 
Legal

Jurisprudência

222220-109-22LIV_Praticando Para Passar Constitucional_MIOLO.pdf - PG-91 - 18:36:10 - January 19, 2022



Direito Constitucionalna 2a fase da OABPraticando 
para passar92

FOLHA – TREINO DA QUESTÃO DISSERTATIVA
(Escolha uma das questões para treinar)

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

222220-109-22LIV_Praticando Para Passar Constitucional_MIOLO.pdf - PG-92 - 18:36:11 - January 19, 2022



2ª PARTE – Questões dissertativas 93

GABARITO DAS QUESTÕES DISSERTATIVAS
PODER JUDICIÁRIO

Enunciado 1

a)	 Não. Os honorários advocatícios têm natureza alimentar, nos termos da Súm. Vinc. no 47 do STF, 

devendo ser pagos com preferência sobre os demais débitos, na forma do art. 100, § 1o, da CF/1988.

b)	 Como a decisão do Presidente do Tribunal de Justiça afrontou a Súm. Vinc. no 47 do STF, é possível 

o ajuizamento de reclamação perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A, § 3o, 

da CF/1988 ou do art. 7o da Lei no 11.417/2006

Enunciado 2

a) 	Não, por violar a garantia da ampla defesa (art. 5o, LV, da CF/1988), sendo a impossibilidade de 

ser exigido o depósito prévio reconhecida pela Súm. Vinc. no 21 do STF.

b) 	Considerando o exaurimento das instâncias administrativas, é possível o ajuizamento de reclama-

ção perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 7o, caput e § 1o, da Lei no 11.417/2006 

ou do art. 103-A, § 3o, da CF/1988.

Enunciado 3

a)	 A medida judicial que poderia ser ajuizada, pelo Procurador-Geral da República, é o incidente de 

deslocamento de competência para a Justiça Federal, isso em razão da grave violação de direitos 

humanos, conforme dispõe o art. 109, § 5o, da CF/1988.

b)	 A medida judicial não deveria ser acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, já que ajuizada no 

dia seguinte aos fatos, não existindo notícia de inércia ou ineficiência das autoridades estaduais 

na apuração dos delitos. Exige-se que a atuação federal ocorra em caráter subsidiário, conforme 

reiterada interpretação do Tribunal a respeito do art. 109, § 5o, da CF/1988.

Enunciado 4

a)	 A Lei no 123/2010, ao não permitir a instalação de outra loja de material de construção no Bairro, 

ofendeu o princípio da livre concorrência, previsto no art. 170, IV, da CF/1988. Neste sentido, há 

a Súm. Vinc. no 49 do STF, onde se lê: “Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que 

impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área”.

b)	 Como a decisão administrativa afrontou a Súm. Vinc. no 49 do STF e foi exaurida a instância 

administrativa, a sociedade empresária Vertical tem legitimidade para ajuizar uma reclamação 

perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 7o, caput e § 1o, da Lei no 11.417/2006 ou 

art. 103-A, § 3o, da CF/1988.

Enunciado 5

a)	 Qualquer pessoa é parte legítima para representar ilegalidades perante o Conselho Nacional de 

Justiça, de acordo com o direito de petição ou direito de apresentar reclamação, previsto no art. 

5o, XXXIV, a, da CF/1988 ou art. 103-B, § 4o, III, da CF/1988.

b)	 Não. Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são asse-

gurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e os recursos a ela inerentes, de acordo 

com o art. 5o, LV, da CF/1988. O direito fundamental à defesa do juiz, não pode ser prejudicado ou 

relativizado por conduta não prevista na Constituição da República.
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ATIVIDADE 5
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Enunciado 1. Com o objetivo declarado de proteger a pessoa humana, foi promulgada, no Municí-

pio Alfa, a Lei no 123/2018, que estabeleceu certos limitadores a serem observados, em seu território, na 

veiculação de anúncios pagos com o fim de divulgação e comercialização de produtos nocivos à saúde. 

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir.

a)	 A Lei no 123/2018 é compatível com a Constituição da República? (Valor: 0,60)

b)	 Há algum instrumento que permita submetê-la ao controle concentrado de constitucionalidade 

perante o Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,65)

Observação: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não 

confere pontuação.

Enunciado 2. A população do Estado Beta estava insatisfeita com a elevada circulação de pessoas 

em uma ilha situada no Rio WW, que separava o referido Estado do país XX. A ilha estava na direção do 

território do Estado Beta, sendo que a circulação de pessoas era potencialmente lesiva ao meio ambiente, 

que poderia vir a ser afetado caso o quadro não se alterasse. À luz dos fatos, um conhecido ativista for-

mulou os questionamentos a seguir ao seu advogado.

a)	 O Estado pode legislar sobre a circulação de pessoas na referida ilha? (Valor: 0,80)

b)	 Existe alguma medida judicial passível de ser ajuizada por um cidadão para evitar que sejam 

causados danos ao meio ambiente, como descrito no enunciado? (Valor: 0,45)

Observação: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal 

não confere pontuação.

Enunciado 3. A Lei no 123/2018 do Estado Alfa, com o objetivo declarado de integrar os distintos 

segmentos étnicos e ideológicos existentes em seu território, assegurou aos indígenas o direito de ocuparem 

até 10% da área das propriedades rurais produtivas, por período não superior a trinta dias ao ano, para 

que pudessem abastecer-se de gêneros alimentícios nos períodos de maior escassez. Para que os produ-

tores rurais pudessem adaptar-se aos novos comandos, reservando as áreas que seriam ocupadas pelos 

indígenas, a Lei no 123/2018 somente entraria em vigor um ano após a sua publicação. Sobre a hipótese 

apresentada, responda aos itens a seguir.

a)	 A Lei no 123/2018 é compatível com a Constituição da República? (Valor: 0,80)

b)	 A Lei no 123/2018 pode ser objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade durante o período de 

vacatio legis? (Valor: 0,45)

Observação: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal 

não confere pontuação.

Enunciado 4. A Lei no XX/2015 do Estado Alfa isentou os usuários do serviço de telefonia móvel 

residentes no Estado, cuja renda familiar não superasse o valor de dois salários-mínimos, do pagamento 

do respectivo serviço. No final de 2018, a Lei no XX foi expressamente revogada, sendo ainda determinada 

a desconsideração de qualquer efeito que tenha produzido durante a sua vigência. À luz da situação hipo-

tética acima descrita, responda aos itens a seguir.

a) 	A Lei no XX/2015 era compatível com a ordem constitucional? (Valor: 0,70)
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